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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1523/2002

de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 182/2002, de 1 de Março, foi reno-
vada a zona de caça associativa da Abegoaria, processo
n.o 157-DGF, situada no município do Montijo, com
uma área de 626,7225 ha, concessionada à Associação
de Caçadores da Abegoaria.

Constatou-se agora que o prazo de validade da zona
de caça constante na Portaria n.o 182/2002 é inferior
ao prazo de vigência dos acordos dados pelas entidades
titulares e gestoras dos terrenos abrangidos pela zona
de caça.

Ora, considerando que, nos termos do n.o 3 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, o prazo
da concessão deve corresponder ao prazo de validade
dos acordos:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que no n.o 1.o da Por-
taria n.o 182/2002, de 1 de Março, onde se lê «é renovada
por um período de seis anos» passe a ler-se «é renovada
por um período de 12 anos».

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Novembro de 2002.

Portaria n.o 1524/2002

de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 338/2002, de 28 de Março, foi criada
a zona de caça municipal do Monte Palma, processo
n.o 2828-DGF, situada no município de Mértola, e trans-
ferida a sua gestão para a Associação de Caçadores
do Monte Palma.

Verificou-se entretanto que área constante na por-
taria acima referida não está correcta, pelo que importa
proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, que no n.o 2.o da Por-
taria n.o 338/2002, de 28 de Março, onde se lê «município
de Mértola, com uma área de 208,05 ha» passe a ler-se
«município de Mértola, com uma área de 280,05 ha».

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Novembro de 2002.

Portaria n.o 1525/2002

de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 1012/2002, de 9 de Agosto, foi criada
a zona de caça municipal de Monforte (8), processo
n.o 2947-DGF, situada no município de Monforte e
transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores
do Concelho de Monforte.

Verificou-se entretanto que a área constante na por-
taria acima referida assim como na planta anexa à

mesma não está correcta, pelo que importa proceder
à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, que o n.o 2.o da Por-
taria n.o 1012/2002, de 9 de Agosto, passe a ter a seguinte
redacção:

«Passam a integrar a zona de caça os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Santo Aleixo, município de Monforte, com
uma área de 255,8765 ha.»

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Novembro de 2002.

Portaria n.o 1526/2002

de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 1334/2002, de 8 de Outubro, foi
criada a zona de caça municipal de Envendos, Carvoeiro,
processo n.o 3172-DGF, situada no município de Mação,
com uma área de 8281,65 ha e transferida a sua gestão
para a Câmara Municipal de Mação.

Verificou-se entretanto que na portaria acima refe-
rida a sede da entidade gestora da zona de caça não
está correctamente referida na portaria acima referida,
pelo que se torna necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas que no n.o 1.o da Por-
taria n.o 1334/2002, de 8 de Outubro, onde se lê «com
sede na Rua da Junta de Freguesia, Benquerença», passe
a ler-se «com sede na Rua do Padre António Pereira
Figueiredo, Mação».

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Novembro de 2002.
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Portaria n.o 1527/2002
de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 254-EL/96, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 151/98, 870/99 e 1374/2001, respec-
tivamente de 12 de Março, 8 de Outubro e 6 de Dezem-
bro, foi concessionada à Associação de Caçadores de
Montejunto e Assumar a zona de caça associativa da
Herdade da Abrunheira, processo n.o 1913-DGF,
situada no município de Portalegre, com uma área de
3732,0250 ha.

Verificou-se entretanto que a localização dos prédios
rústicos que integram a concessão não corresponde à
delimitação constante da planta anexa à referida por-
taria, pelo que se torna necessário proceder à sua cor-
recta localização.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 37.o do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que a planta anexa
à Portaria n.o 1374/2001, de 6 de Dezembro, seja subs-
tituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Novembro de 2002.

Portaria n.o 1528/2002
de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 627/92, de 1 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 592/97 e 553/98, respectivamente de 5 e
20 de Agosto, foi concessionada à Associação de Caça
e Pesca da Freguesia de Malhou a zona de caça asso-
ciativa da freguesia de Malhou (processo n.o 954-DGF),
situada no município de Alcanena, com uma área de
759,0350 ha, válida até 1 de Julho de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com o dis-
posto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26
de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da freguesia de Malhou (processo n.o 954-DGF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de
Malhou, município de Alcanena, com uma área de
602,4570 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 552-I/2002, de 1 de Junho.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 2 de Julho de 2002.
Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural

e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Novembro de 2002.

Portaria n.o 1529/2002
de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 830/2002, de 9 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Querença a
zona de caça associativa de Querença, processo
n.o 2884-DGF, situada no município de Loulé, com uma
área de 1142,8105 ha.

Verificou-se, entretanto, a existência de uma sobre-
posição da zona de caça em causa com o sítio classificado
da Fonte Benémola, local onde a caça é interdita,
havendo assim necessidade de se proceder à correcção
dos limites da zona de caça, assim como da área referida
na citada portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o No n.o 1.o da Portaria n.o 830/2002, de 9 de Julho,

onde se lê «com uma área de 1142,8105 ha» passa a
ler-se «com uma área de 1130,1411 ha».



N.o 295 — 21 de Dezembro de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 7985

2.o A planta anexa à presente portaria substitui a
apensa à Portaria n.o 830/2002, de 9 de Julho.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Novembro de 2002.

Portaria n.o 1530/2002

de 21 de Dezembro

Pelas Portarias n.os 748/2000, de 12 de Setembro,
241/2002, de 12 de Março, 206/2002, de 9 de Março,
e 1052/2002, de 18 de Agosto, foram concessionadas
ao Clube de Caçadores de Beringel a zona de caça asso-
ciativa de Vilarinho (processo n.o 2450-DGF), a zona
de caça associativa da Corte Negra (processo
n.o 2768-DGF), a zona de caça associativa da Oliveirinha
(processo n.o 2769-DGF) e a zona de caça municipal
da Figueirinha (processo n.o 2976-DGF), todas situadas
no município de Beja.

Verificou-se, entretanto, que, por escritura, o referido
Clube alterou a sua denominação social, sede e objecto.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o A partir da data da publicação da presente por-

taria, a entidade gestora das zonas de caça acima refe-
renciadas, face aos factos acima descritos, passa a deno-
minar-se por Clube de Caçadores de Beringel e Mom-
beja.

2.o O Clube de Caçadores de Beringel e Mombeja
está registado com o número de pessoa colectiva
504929011 e tem a sua sede social na Praceta do
Dr. Miguel Bombarda, 2, 7800 Beringel.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Novembro de 2002.

Portaria n.o 1531/2002

de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 733/2000, de 7 de Setembro, foi reno-
vada até 2 de Julho de 2012 a zona de caça associativa
da Herdade das Quintas e outras, processo
n.o 1523-DGF, situada no município de Alter do Chão,
com uma área de 1493,13 ha, concessionada ao Clube
de Caçadores de Cujancas.

Verificou-se, entretanto, que, por escritura, o referido
Clube alterou a sua denominação social, sede e objecto.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o A partir da data de publicação da presente por-

taria, a entidade gestora da zona de caça associativa
da Herdade das Quintas e outras, processo
n.o 1523-DGF, face aos factos acima descritos, passa
a denominar-se por Clube de Caça e Pesca de
Cujancas.

2.o O clube de Caça e Pesca de Cujancas está registado
com o número de pessoa colectiva 502956607 e tem
a sua sede social no Monte do Lobato, Chança,
7440 Chancelaria ALT.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Novembro de 2002.

Portaria n.o 1532/2002

de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 1430/2002, de 4 de Novembro, foi
renovada até 20 de Outubro de 2008 a zona de caça
associativa processo n.o 4-DGF, situada nos municípios
de Coruche e de Montemor-o-Novo, com uma área de
3389,1038 ha, concessionada à Associação de Caçadores
da Casa Branca.

Considerando que, com a renovação da zona de caça,
algumas das propriedades que constavam da sua desig-
nação foram desanexadas;

Considerando que, face ao acima referido, a desig-
nação da zona de caça, quer no texto da portaria em
epígrafe, quer na planta anexa à mesma, não está cor-
rectamente mencionada, torna-se necessário proceder
à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o Na Portaria n.o 1430/2002, de 4 de Novembro,

onde se lê «zona de caça associativa das Herdades do
Pinheiro, Cavaleiro, Azinhal e outras» deve ler-se «zona
de caça associativa das Herdades da Abrunheira, Paço
de Aragão e outras».

2.o A planta anexa à presente portaria substitui a
apensa à Portaria n.o 1430/2002, de 4 de Novembro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Novembro de 2002.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 1533/2002

de 21 de Dezembro

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, reconhecida como de interesse público

pelo Decreto-Lei n.o 92/98, de 14 de Abril, ao abrigo
do disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março;

Considerando o disposto na Portaria n.o 189/95, de
14 de Março, alterada pelas Portarias n.os 896/98, de
10 de Outubro, 1296/2001, de 19 de Novembro, e
1148/2002, de 28 de Agosto;

Tendo em vista o disposto no artigo 67.o e no n.o 5
do artigo 53.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração

O quadro n.o 2 do anexo à Portaria n.o 189/95, de
14 de Março, alterada pelas Portarias n.os 896/98, de
10 de Outubro, 1296/2001, de 19 de Novembro, e
1148/2002, de 28 de Agosto, que autorizou o funcio-
namento do curso de licenciatura em Arquitectura da
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,
passa a ser o constante do anexo à presente portaria.

2.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir da
data de entrada em vigor da Portaria n.o 1296/2001,
de 19 de Novembro.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 28 de Novembro de 2002.

ANEXO

(Portaria n.o 189/95, de 14 de Março, alterada pelas Portarias n.os 896/98, de 10 de Outubro,
1296/2001, de 19 de Novembro, e 1148/2002, de 28 de Agosto — alteração)

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias

Curso de Arquitectura

Grau de licenciado

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 6
Desenho II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3
Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Tecnologias I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2
Estática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1
História da Arquitectura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Portaria n.o 1534/2002
de 21 de Dezembro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Tomar e
da sua Escola Superior de Tecnologia;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema

Educativo), alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de
Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho;
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Considerando o disposto na Portaria n.o 413-E/98,
de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 680-C/98, de
31 de Agosto;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1021/2000,
de 25 de Outubro;

Ao abrigo do disposto na Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro (estatuto e autonomia dos estabelecimentos de
ensino superior politécnico), alterada pelas Leis
n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93, de 25 de Novembro,
e no capítulo III do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração

O quadro n.o 1 do anexo II à Portaria n.o 1021/2000,
de 25 de Outubro, passa a ter a redacção constante do
anexo à presente portaria.

2.o

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos desde a data da entrada
em vigor da Portaria n.o 1021/2000.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 28 de Novembro de 2002.

ANEXO II

(Portaria n.o 1021/2000, de 25 de Outubro — alteração)

Instituto Politécnico de Tomar

Escola Superior de Tecnologia de Tomar

Curso de Tecnologia e Artes Gráficas

2.o ciclo

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Psicossociologia da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 2
Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 4
Discurso dos Media . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 2
Novas Tecnologias da Comunicação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
Gestão do Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 2
Multimédia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
Gestão de Empresa Específica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 2

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Decreto Regulamentar Regional n.o 35/2002/A

Orgânica da Unidade de Saúde de Ilha do Pico

O Decreto Legislativo Regional n.o 28/99/A, de 31
de Julho, reestruturou profundamente o Serviço Regio-
nal de Saúde, com especial incidência no modelo
organizativo.

As unidades de saúde de ilha passam a ser as entidades
jurídicas de suporte dos serviços de prestação de cui-
dados de saúde, carecendo a sua organização e o seu
funcionamento de adequada regulamentação, que é o
objecto do presente diploma, no que diz respeito à ilha
do Pico.

Assim, em execução do disposto no n.o 7 do artigo 6.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 28/99/A, de 31 de
Julho, e nos termos da alínea o) do artigo 60.o do Esta-
tuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos

Açores e da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição, o Governo Regional decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

1 — A Unidade de Saúde de Ilha do Pico, abrevia-
damente designada por USI, é uma pessoa colectiva
de direito público, dotada de autonomia administrativa
e financeira, integrada no Serviço Regional de Saúde
da Região Autónoma dos Açores, exercendo a sua acti-
vidade sob a superintendência e tutela do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais.

2 — A coordenação, orientação e avaliação do fun-
cionamento da USI compete à Direcção Regional da
Saúde, sem prejuízo das competências legalmente come-
tidas ao Instituto de Gestão Financeira da Saúde e à
Inspecção Regional de Saúde.



7988 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 295 — 21 de Dezembro de 2002

Artigo 2.o

Atribuições

1 — A USI tem como missão a promoção da saúde
na sua área geográfica, através de acções de educação
para a saúde, prevenção e prestação de cuidados na
doença.

2 — Acessoriamente, a USI desenvolve actividades de
vigilância epidemiológica, de formação profissional, de
investigação em cuidados de saúde, de melhoria da qua-
lidade dos cuidados e de avaliação dos resultados da
sua actividade.

Artigo 3.o

Âmbito geográfico

A USI exerce as suas atribuições no âmbito geográfico
da ilha do Pico, sem prejuízo da sua participação no
planeamento e gestão do Serviço Regional de Saúde
e da articulação da sua actividade com as USI das outras
ilhas e com outras instituições de saúde.

Artigo 4.o

Âmbito pessoal

A acção da USI dirige-se aos indivíduos, famílias,
grupos e comunidade residentes na mesma ilha e aos
nela deslocados temporariamente.

Artigo 5.o

Extensão de âmbito

O Secretário Regional dos Assuntos Sociais pode
determinar a extensão do âmbito territorial ou pessoal
da USI, em acções que se mostrem necessárias por
motivo de catástrofe ou de fenómenos migratórios.

Artigo 6.o

Cooperação

A USI coopera com as USI das outras ilhas e com
quaisquer entidades que tenham objectivos convergen-
tes com os da saúde, nomeadamente nas áreas da edu-
cação e da acção social.

CAPÍTULO II

Órgãos, serviços e suas competências

Artigo 7.o

Conselho de administração

1 — O conselho de administração é constituído por
um presidente e dois vogais.

2 — O conselho de administração inclui também um
administrador-delegado, nos termos do n.o 5 do arti-
go 11.o do Decreto Legislativo Regional n.o 28/99/A,
de 31 de Julho.

Artigo 8.o

Competências do conselho de administração

1 — Compete ao conselho de administração:

a) Definir as directrizes orientadoras da gestão e
funcionamento da USI e assegurar o seu cum-
primento;

b) Elaborar o plano anual de actividades e o
orçamento;

c) Elaborar o plano plurianual e o respectivo orça-
mento previsional;

d) Elaborar o relatório anual de actividades e a
conta de gerência;

e) Assegurar a articulação entre os diversos ser-
viços da USI;

f) Planear e coordenar as actividades de prestação
de cuidados de saúde;

g) Celebrar contratos-programa com o IGFS, pro-
tocolos de colaboração ou de apoio e contratos
de prestação de serviços com outras instituições,
públicas e privadas, no âmbito das suas acti-
vidades e visando atingir os seus objectivos;

h) Promover a formação do pessoal;
i) Determinar medidas adequadas sobre as recla-

mações e queixas dos utentes;
j) Avaliar sistematicamente o desempenho global

do funcionamento da USI.

2 — O conselho de administração exerce também as
seguintes competências, que pode delegar no presidente
e no administrador-delegado, com possibilidade de
subdelegação:

a) Gerir os recursos humanos, financeiros, mate-
riais e patrimoniais da USI;

b) Promover a cobrança e arrecadação das receitas;
c) Autorizar a realização de despesas e o seu

pagamento;
d) Promover a organização da contabilidade e o

cadastro dos bens;
e) Contratar a prestação de serviços com terceiros.

3 — O conselho de administração pode delegar nos
vogais as competências para orientar e coordenar pro-
jectos, programas e sectores de actividade específicos,
tendo em conta as respectivas áreas de recrutamento.

Artigo 9.o

Presidente

1 — O presidente do conselho de administração é
nomeado pelo Secretário Regional dos Assuntos Sociais,
em comissão de serviço, pelo período de três anos, reno-
vável, de entre profissionais da função pública ou da
iniciativa privada, com habilitação académica não infe-
rior a licenciatura, preferencialmente com currículo pro-
fissional que identifique experiência relacionada com
a direcção ou apoio à gestão de organizações com dimen-
são e complexidade semelhantes à da USI.

2 — Compete ao presidente do conselho de admi-
nistração:

a) Convocar e presidir às reuniões do conselho;
b) Praticar os actos cuja competência lhe seja atri-

buída por lei, regulamento ou delegação;
c) Representar a USI em juízo e fora dele.

Artigo 10.o

Vogais

Os vogais são nomeados pelo Secretário Regional dos
Assuntos Sociais, em comissão de serviço, pelo período
de três anos, renovável, sob proposta do presidente do
conselho de administração, sendo um de entre médicos
e técnicos superiores de saúde e o outro de entre enfer-
meiros e técnicos de diagnóstico e terapêutica.
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Artigo 11.o

Administrador-delegado

1 — O administrador-delegado é nomeado pelo
Secretário Regional dos Assuntos Sociais, em comissão
de serviço, pelo período de três anos, renovável, de entre
gestores de reconhecido mérito, da função pública ou
da iniciativa privada, com currículo adequado às funções
a exercer.

2 — Compete ao administrador-delegado executar e
garantir a execução de todas as decisões relativas à rea-
lização das atribuições da USI, em especial:

a) Preparar o orçamento e os planos anual e plu-
rianual e submetê-los à aprovação do conselho
de administração;

b) Propor ou adoptar as medidas necessárias à
melhoria da organização e funcionamento dos
serviços;

c) Propor a admissão de pessoal, de acordo com
o plano anual;

d) Aprovar os horários de trabalho e os planos
de férias do pessoal, de acordo com as orien-
tações emitidas pelo conselho de administração;

e) Assegurar a regularidade da cobrança das recei-
tas e do pagamento das despesas;

f) Dar balanço mensal à tesouraria;
g) Tomar as providências necessárias à conserva-

ção do património;
h) Elaborar relatórios trimestrais e anuais e sub-

metê-los à aprovação do conselho de admi-
nistração;

i) Dirigir as secções e o pessoal afecto à infor-
mática;

j) Responsabilizar os diversos sectores de activi-
dade pela utilização dos meios postos à sua dis-
posição e pelos resultados obtidos;

k) Praticar uma política de informação que permita
aos trabalhadores e aos utentes o conhecimento
correcto dos aspectos fundamentais do funcio-
namento da USI.

3 — O cargo de administrador-delegado é exercido
em regime de exclusividade.

Artigo 12.o

Conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é um órgão de partici-
pação na gestão da USI, competindo-lhe, por sua ini-
ciativa ou a pedido do Secretário Regional dos Assuntos
Sociais ou do director regional da Saúde:

a) Emitir parecer sobre os planos e relatórios de
actividades;

b) Pronunciar-se sobre o funcionamento dos ser-
viços de saúde da ilha e sobre quaisquer outras
matérias relacionadas com os serviços de saúde.

2 — O conselho reúne mediante convocatória do seu
presidente ou de três dos seus membros.

Artigo 13.o

Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo

Compete à Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo:

a) Executar as operações administrativas relacio-
nadas com o recrutamento, gestão corrente e
mobilidade do pessoal;

b) Organizar e manter actualizado o cadastro e
o registo biográfico do pessoal;

c) Assegurar a recepção e expedição da corres-
pondência e documentação;

d) Marcar consultas e exames complementares de
diagnóstico;

e) Prestar apoio administrativo às unidades fun-
cionais;

f) Organizar e manter o arquivo geral da USI;
g) Emitir certidões;
h) Organizar o trabalho dos motoristas e do pessoal

auxiliar;
i) Efectuar as operações de controlo da assidui-

dade e pontualidade do pessoal.

Artigo 14.o

Secção de Contabilidade, Património e Aprovisionamento

Compete à Secção de Contabilidade:

a) Elaborar a proposta de orçamento da USI;
b) Organizar o projecto de orçamento, de acordo

com as propostas dos serviços;
c) Processar as remunerações devidas ao pessoal;
d) Processar as despesas com aquisição de bens

e serviços e encargos diversos;
e) Controlar as contas correntes relativas a for-

necedores e quaisquer outras entidades;
f) Pagar reembolsos e comparticipações aos uten-

tes;
g) Assegurar as operações contabilísticas;
h) Propor alterações orçamentais e transferências

de verbas, de acordo com a execução efectuada
e a evolução verificada nas despesas;

i) Executar as operações administrativas relacio-
nadas com a aquisição de bens e serviços e com
a alienação de quaisquer bens;

j) Emitir certidões;
k) Promover, acompanhar e verificar as actividades

de segurança, limpeza, manutenção e reparação
das instalações e equipamentos;

l) Administrar o parque automóvel;
m) Organizar e manter actualizado o cadastro dos

bens móveis e imóveis.

Artigo 15.o

Centros de saúde

1 — A USI integra os Centros de Saúde de Lajes,
Madalena e São Roque.

2 — Os centros de saúde são estabelecimentos pres-
tadores de cuidados de saúde, através das unidades fun-
cionais em que se organizam internamente.

Artigo 16.o

Unidades funcionais

1 — Os Centros de Saúde de Lajes, Madalena e São
Roque integram, cada um deles, uma unidade de saúde
familiar e comunitária e uma unidade de saúde pública.

2 — Os Centros de Saúde de Lajes, Madalena e São
Roque utilizam em comum uma unidade de diagnóstico
e tratamento, uma unidade de internamento e uma uni-
dade básica de urgência, com âmbito de intervenção
correspondente à ilha do Pico, podendo desenvolver a
sua actividade de forma descentralizada.
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3 — As unidades funcionais partilham as instalações,
equipamentos e recursos humanos da USI, em confor-
midade com os artigos seguintes e as determinações
do conselho de administração.

Artigo 17.o

Unidade de saúde familiar e comunitária

1 — A unidade de saúde familiar e comunitária presta
cuidados de saúde personalizados, dirigidos à população
identificada através de listas de utentes, de modo a
garantir facilidade de acesso, continuidade e globalidade
dos mesmos.

2 — No âmbito da saúde comunitária presta cuidados
de enfermagem e de apoio psicossocial, incluindo o
domicílio dos utentes, com especial incidência no acom-
panhamento de comunidades e famílias com situações
de risco ou vulnerabilidade em saúde, nomeadamente
grávidas, recém-nascidos, pessoas com acentuada depen-
dência física e funcional ou com doenças que requeiram
acompanhamento mais próximo e regular.

3 — A actividade da unidade de saúde familiar e
comunitária é desenvolvida por médicos, enfermeiros,
outros técnicos superiores e técnicos e pessoal admi-
nistrativo.

Artigo 18.o

Unidade de saúde pública

1 — A unidade de saúde pública organiza e assegura
actividades no âmbito da protecção e promoção da saúde
da comunidade, com incidência prioritária no meio
ambiente, em geral, em meios específicos como as esco-
las e os locais de trabalho, bem como a prestação de
cuidados de âmbito comunitário, designadamente no
que se refere a grupos populacionais particularmente
vulneráveis e problemas de saúde de grande impacte
social.

2 — Compete também à unidade de saúde pública
o planeamento e a vigilância epidemiológica da saúde
da população e dos seus determinantes e prestar cola-
boração em todas as actividades relativas ao planea-
mento em saúde.

3 — A unidade de saúde pública abrange ainda o exer-
cício dos poderes legalmente atribuídos às autoridades
de saúde.

4 — A actividade da unidade de saúde pública é
desenvolvida, nomeadamente, por médicos de saúde
pública, enfermeiros, de preferência de saúde comu-
nitária, técnicos de higiene e saúde ambiental e outros
com habilitações adequadas, além de pessoal admi-
nistrativo.

Artigo 19.o

Unidade de diagnóstico e tratamento

1 — A unidade de diagnóstico e tratamento integra
todos os recursos técnicos disponíveis na USI, prestando
apoio às unidades de saúde familiar e comunitária e
às unidades de saúde pública.

2 — Integram-se na unidade de diagnóstico e trata-
mento os técnicos de saúde não organizados nas uni-
dades referidas nos artigos anteriores, incluindo os téc-
nicos ligados às áreas de meios auxiliares de diagnóstico
e terapêutica.

Artigo 20.o

Unidade de internamento

1 — A unidade de internamento presta cuidados de
saúde em internamento, tendo como principais des-
tinatários:

a) Doentes com doença aguda, necessitando de
cuidados e vigilância que não possam ser garan-
tidos no domicílio;

b) Doentes em situação de agudização de doenças
crónicas;

c) Doentes em fase de reabilitação, após doença
aguda ou agudização de doença crónica;

d) Doentes convalescentes com altas hospitalares
precoces;

e) Doentes necessitados de cuidados paliativos,
sem condições para serem tratados no próprio
domicílio.

2 — A actividade da unidade de internamento é
desenvolvida por médicos, enfermeiros, pessoal admi-
nistrativo e auxiliar e outros técnicos afectados para o
efeito.

Artigo 21.o

Unidade básica de urgência

1 — A unidade básica de urgência presta cuidados
de saúde com carácter urgente e assegura as evacuações
marítimas dos doentes.

2 — A actividade da unidade básica de urgência é
desenvolvida por médicos, enfermeiros, pessoal admi-
nistrativo e auxiliar e outros técnicos afectados para o
efeito, de acordo com as necessidades.

Artigo 22.o

Direcção técnica

1 — Cada um dos centros de saúde dispõe de direc-
ções clínica e de enfermagem, nos termos do artigo 9.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 28/99/A, de 31 de
Julho.

2 — As direcções clínica e de enfermagem exercem
também, nas respectivas áreas, as competências legal-
mente atribuídas aos directores de serviços da Admi-
nistração Pública, assim como as que lhes sejam dele-
gadas ou subdelegadas.

3 — O médico e enfermeiro responsáveis pela direc-
ção técnica são nomeados pelo conselho de adminis-
tração, em comissão de serviço, pelo período de três
anos, de entre médicos e enfermeiros da USI, prefe-
rencialmente com pelo menos cinco anos de exercício.

CAPÍTULO III

Administração financeira e patrimonial

Artigo 23.o

Instrumentos de gestão

1 — A USI utiliza os seguintes instrumentos de gestão
económica e financeira:

a) Plano de actividades;
b) Orçamento de tesouraria;
c) Demonstração de resultados;
d) Balanço previsional.
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2 — Utiliza também instrumentos adequados de ges-
tão do pessoal e de aperfeiçoamento permanente do
seu funcionamento, nomeadamente:

a) Sistema de avaliação do desempenho;
b) Balanço social;
c) Programa de formação do pessoal;
d) Programas específicos de promoção da saúde;
e) Sistema de qualidade.

Artigo 24.o

Receitas

Constituem receitas da USI:

a) As resultantes da sua actividade específica;
b) Os rendimentos de bens próprios, resultantes

da sua alienação e da constituição de direitos
sobre eles;

c) Doações, legados ou heranças;
d) Outros que por lei ou contrato lhe devam

pertencer;
e) Comparticipações, dotações, transferências e

subsídios provenientes do Orçamento do
Estado, do Orçamento da Região, do orçamento
da segurança social ou de quaisquer entidades
públicas ou privadas, bem como do Orçamento
da União Europeia.

Artigo 25.o

Despesas

São despesas da USI:

a) Os encargos com o seu funcionamento e com
a prossecução das suas atribuições e das com-
petências dos seus órgãos e serviços;

b) Os encargos resultantes da execução de planos
e programas plurianuais;

c) Os custos de aquisição, construção e manuten-
ção de bens e equipamentos;

d) Os custos de aquisição de serviços.

Artigo 26.o

Plano oficial

As receitas e despesas da USI são classificadas, orça-
mentadas e contabilizadas segundo o Plano Oficial de
Contas dos Serviços de Saúde.

Artigo 27.o

Património

Os bens, direitos e obrigações patrimoniais transfe-
ridos ou adquiridos nos termos deste diploma consti-
tuem património da Região e os respectivos registos
são titulados à USI que os receber.

Artigo 28.o

Gestão orçamental

A gestão orçamental da USI está sujeita às regras
e princípios orientadores do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Saúde, ao qual compete, igualmente, acom-
panhar a respectiva execução.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 29.o

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal da USI do Pico é o constante
do anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

2 — O pessoal é agrupado de acordo com a seguinte
classificação:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal de enfermagem;
e) Pessoal de informática;
f) Pessoal de chefia;
g) Pessoal administrativo;
h) Pessoal auxiliar;
i) Outro pessoal.

Artigo 30.o

Pessoal dirigente

1 — Aos cargos de presidente e vogais do conselho
de administração, administrador-delegado e titulares
dos órgãos de direcção técnica são aplicáveis as dis-
posições constantes dos n.os 1, 2, 3 e 7 do artigo 18.o,
dos artigos 20.o, 22.o e 24.o e do n.o 1 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com excepção das
matérias expressamente reguladas no presente diploma.

2 — A remuneração do presidente do conselho de
administração é estabelecida por despacho dos Secre-
tários Regionais da Presidência para as Finanças e Pla-
neamento e dos Assuntos Sociais.

3 — Os vogais do conselho de administração e os titu-
lares dos órgãos de direcção técnica exercem as funções
correspondentes em acumulação com as respeitantes às
respectivas carreiras.

4 — As remunerações a auferir pelos titulares dos
cargos referidos no número anterior são estabelecidas
por despacho dos Secretários Regionais da Presidência
para as Finanças e Planeamento e dos Assuntos Sociais,
sendo fixadas em percentagem da remuneração do 1.o
escalão da respectiva categoria, de acordo com o nível
de responsabilidade das correspondentes funções.

5 — O valor do 1.o escalão a ter em conta, no caso
dos médicos e dos enfermeiros, é o correspondente, res-
pectivamente, ao regime de dedicação exclusiva e ao
tempo completo.

Artigo 31.o

Ingresso e acesso em geral

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
são as estabelecidas no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e na legislação regional e geral
complementar.

Artigo 32.o

Pessoal médico

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
médico são as estabelecidas no Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 114/92,
de 4 de Junho.
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Artigo 33.o

Pessoal técnico superior de saúde

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
técnico superior de saúde são as estabelecidas no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro.

Artigo 34.o

Pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica são as estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Artigo 35.o

Pessoal de enfermagem

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
de enfermagem são as estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

Artigo 36.o

Pessoal de informática

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
de informática são as estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

Artigo 37.o

Pessoal dos serviços gerais

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
dos serviços gerais são as estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

Artigo 38.o

Capelães

Os capelães são nomeados nos termos do artigo 2.o
do Decreto Regulamentar n.o 58/80, de 10 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto Regula-
mentar n.o 22/90, de 3 de Agosto.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 39.o

Transferência de direitos e obrigações

Os direitos e obrigações dos Centros de Saúde de
Lajes, Madalena e São Roque, incluindo os resultantes
de contratos, transferem-se para a esfera jurídica da
USI, sem necessidade de qualquer formalidade.

Artigo 40.o

Transição do pessoal

O pessoal dos quadros de pessoal dos Centros de
Saúde de Lajes, Madalena e São Roque transita para
o quadro anexo ao presente diploma, mediante lista
nominativa, que será homologada pelo Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e publicada na 2.a série
do Jornal Oficial.

Artigo 41.o

Garantia do local ou área de trabalho

O pessoal actualmente ao serviço não pode ser afec-
tado a funções que impliquem mudança de local ou
área de trabalho para diferente concelho sem o seu
consentimento.

Artigo 42.o

Gerente

Enquanto se mantiver em funções, o titular do cargo
de gerente fica na dependência do administrador-de-
legado, podendo ser-lhe atribuída a coordenação de sec-
tores concretos da área administrativa, com afectação
do pessoal que executa as correspondentes tarefas.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, na
Madalena, Pico, em 9 de Julho de 2002.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 22 de Novem-
bro de 2002.

Publique-se.
O Ministro da República para a Região Autónoma

dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

ANEXO

Quadro de pessoal da Unidade de Saúde de Ilha do Pico

(a que se refere o artigo 6.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 28/99/A, de 31 de Julho)

Número
de

lugares
Categorias Remunerações

I — Pessoal dirigente

Direcção

1 Presidente do conselho de administração . . . . . (a)
2 Vogal do conselho de administração . . . . . . . . . (b)
1 Administrador-delegado . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Director clínico dos centros de saúde . . . . . . . . (b)
3 Director de enfermagem dos centros de saúde (b)
1 Delegado de saúde de ilha . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
2 Delegado de saúde concelhio . . . . . . . . . . . . . . (d)

II — Pessoal médico

1) Clínica geral

Carreira médica de clínica geral:

(*) 6 Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)
(*) 10 Assistente ou assistente graduado . . . . . . . . . . . (e)

2) Saúde pública

Carreira médica de saúde pública:

3 Chefe de serviço, assistente ou assistente
graduado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

3) Hospitalar

Pediatria:

1 Chefe de serviço, assistente ou assistente
graduado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

III — Pessoal de enfermagem

Carreira de enfermagem:

3 Enfermeiro-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i)
6 Enfermeiro especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i)
25 Enfermeiro ou enfermeiro graduado . . . . . . . . (i)
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Número
de

lugares
Categorias Remunerações

IV — Pessoal técnico superior de saúde

1) Laboratório

Carreira técnica superior de saúde:

1 Assistente, assessor ou assessor superior . . . . . (f)

2) Psicologia clínica

Carreira técnica superior de saúde:

2 Assistente, assessor ou assessor superior . . . . . (f)

V — Outro pessoal técnico superior

1) Medicina dentária

3 Assessor principal, assessor, técnico superior
principal, técnico superior de 1.a classe, téc-
nico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . (f)

2) Serviço social

1 Assessor principal, assessor, técnico superior
principal, técnico superior de 1.a classe, téc-
nico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . (g)

VI — Pessoal técnico

1) Análises clínicas e de saúde pública

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

4 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

2) Radiologia

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

4 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

3) Fisioterapia

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

3 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

4) Cardiopneumografia/cardiopneumologia

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

5) Ortóptica

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

6) Dietética

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

2 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

7) Terapia da fala

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

Número
de

lugares
Categorias Remunerações

8) Saúde ambiental

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

3 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

VII — Pessoal de informática

Carreira técnica de informática:
3 Técnico de informática ou técnico de infor-

mática-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

VIII — Pessoal de chefia

1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)
1 (n) Gerente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k)

IX — Pessoal administrativo

Carreira de assistente administrativo:
31 Assistente administrativo especialista, assis-

tente administrativo principal ou assistente
administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)

X — Pessoal auxiliar

1) Pessoal dos serviços gerais

Chefia:
3 Encarregado de sector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

Sector de acção médica

Carreira de auxiliar de acção médica:
30 Auxiliar de acção médica principal ou auxiliar

de acção médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

Sector de aprovisionamento e vigilância

11 Auxiliar de apoio e vigilância . . . . . . . . . . . . . . . (l)

Sector de alimentação

Carreira de cozinheiro:
2 Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

Carreira de auxiliar de alimentação:

3 Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

Sector de tratamento de roupa

3 Operador de lavandaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

2) Outro pessoal auxiliar

6 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)
4 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)

IX — Outro pessoal

1 Capelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m)

(a) Presidente do conselho de administração — de acordo com o n.o 3 do artigo 30.o
do presente diploma.

(b) Vogais e directores — de acordo com o n.o 5 do artigo 30.o do presente diploma.
(c) Administrador-delegado — remuneração de acordo com o n.o 1 do artigo 30.o do

presente diploma.
(d) Autoridade de saúde — de acordo com o Decreto Regulamentar Regional

n.o 11/2001/A, de 10 de Setembro.
(e) Médicos — de acordo com o Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.
(f) Técnico superior de saúde — de acordo com o Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.
(g) Carreiras do regime geral — de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(h) Técnico de diagnóstico e terapêutica — de acordo com o Decreto-Lei n.o 564/99,

de 21 de Dezembro.
(i) Enfermeiro — de acordo com o Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.
(j) Informática — de acordo com o Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(k) Gerente — de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.o 24/2000/A, de 9 de Agosto.
(l) Serviços gerais — de acordo com o Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.
(m) Capelão — de acordo com o Decreto Regional n.o 58/80, de 10 de Outubro.
(n) A extinguir quando vagar.
(*) Em cada momento só podem estar preenchidos, no conjunto da carreira, 13 lugares

do quadro.
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